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não se tem a certeza necessária para um juízo de reprovação. 
[...] Sentença absolutória de 1º grau de jurisdição, pois, que 
se mantém. Recurso ministerial que se improve (TJRJ - Ap. 
Crim. 3951/1998 - (13042000) - 2ª Câm. Crim., Rel. Des. J. 
C. Murta Ribeiro, j. em 22.02.2000). 

Destaque-se, também, que a compreensão dos 
fatos pelo Juiz sentenciante - que decidiu pela absolvição 
do réu em relação ao delito de extorsão - deve ser devi-
damente valorada, tendo em vista que ele teve a proxi-
midade com as pessoas envolvidas no caso, o que, sem 
dúvida, é de suma importância na formação do conven-
cimento. Convém mencionar as considerações presentes 
em trecho de respeitável acórdão desta Corte: 

[...] valioso se torna relembrar das vicissitudes ingratas do 
ofício de decidir em segundo grau, o qual, embora cole-
giado, guarda particularidades complicadoras. Além das 
conhecidas, como a costumeira presença constrangedora 
da dúvida a assolar a mente do julgador ou a posição incô-
moda de estar, algumas vezes, sob o fogo cruzado da lei e da 
justiça, há a inevitável particularidade do distanciamento do 
julgador em relação às partes, às testemunhas, ao local, ao 
ambiente, enfim, longe dos fatos. Se tal distanciamento favo-
rece supostamente o julgamento isento de segundo grau, por 
outro lado retira-lhe a proveitosa proximidade, aquela que 
permite olhar nos olhos do agente ou da vítima ou da teste-
munha e dali arrancar a justa decisão e, assim, apaziguar a 
mente do sentenciante (Apelação Criminal nº 187.562-4 - 
Rel. Des. Edelberto Santiago). 

Portanto, instalada a dúvida, em obediência ao 
brocardo in dubio pro reo, a sentença hostilizada não está 
a merecer reforma.

Pelo exposto, conheço do recurso e nego-lhe 
provimento.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES RUBENS GABRIEL SOARES e 
FURTADO DE MENDONÇA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

acusado pedir dinheiro a J.F.S. ou agredir seus pais e que 
não sabe informar o que ocorreu dentro da residência da 
vítima (f. 123).

Portanto, os elementos coligidos aos autos não 
são suficientes para embasar um édito condenatório. 
Ao contrário do que alega o Parquet, as declarações 
colhidas durante a fase administrativa não possuem o 
condão de desconstituir as provas produzidas sob o crivo 
do contraditório.

Nesse sentido, ressalto a disposição do art. 155 do 
Código de Processo Penal, segundo o qual 

o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova 
produzida em contraditório judicial, não podendo funda-
mentar sua decisão exclusivamente nos elementos informa-
tivos colhidos na investigação, ressalvadas as provas caute-
lares, não repetíveis e antecipadas.

Destarte, não obstante haja indícios a incriminarem 
A., estes não são aptos a elidir as dúvidas que surgiram no 
decurso do processo, sob o crivo do contraditório, acerca 
de seu envolvimento na empreitada criminosa descrita. 

Cediço é que uma condenação, para ser firme e 
justa, deve lastrear-se em prova concreta e induvidosa, 
não podendo o agente ser penalmente responsabilizado 
com fundamento em provas frágeis, situação em que 
deve ser aplicado ao caso o princípio in dubio pro reo. 

Corroborando o presente entendimento, ensina o 
ilustre Des. Edelberto Santiago: 

Enfim, pode-se até duvidar de uma conduta inocente por 
parte dos réus apelantes. É possível mesmo que reste em cada 
um dos agentes da lei - policiais, representantes do Ministério 
Publico e magistrados - a íntima convicção relativa à culpabi-
lidade dos acusados na condição de traficantes. No entanto, 
para uma condenação tão grave e de efeitos tão severos, o 
convencimento subjetivo há que restar, além das provas indi-
retas, minimamente provado (TJMG - trecho de voto proferido 
pelo Des. Rel. Edelberto Santiago nos Autos nº 288397-3, j. 
em 17.09.2002, p. em 20.09.2002). 

Outrossim, entendo que o Órgão Ministerial não 
se desincumbiu do ônus de provar, de forma estreme de 
dúvidas, a imputação contida na denúncia. Assim, na 
dúvida, não há como prosperar um decreto condenatório 
pelo crime de extorsão. 

Na esteira desse entendimento, colaciono julgados 
que desenvolvem a mesma linha de raciocínio: 

[...] A condenação em processo criminal só há de ser imposta 
mediante prova inconteste, certa como a evidência, posi-
tiva como a expressão algébrica. Não basta intensa proba-
bilidade, sob pena de se transformar em arbítrio o princípio 
do livre convencimento. A perda da liberdade não pode ser 
editada em sede do possível ou do provável, mas sim sobre 
base sólida da certeza. [...] Apelação a que se dá provimento 
a teor do art. 386, inc. VI, do Código de Processo Penal (TJAC 
- Ap. Crim. 97.000138-0 - Rel. p/ o acódão Des. Francisco 
Praça - j. em 15.08.1997).

[...] Correta se apresenta a sentença absolutória alvejada se, 
diferentemente do alegado nas razões recursais ministeriais, 

Denúncia - Oferecimento - Não ocorrência - 
Conflito negativo de jurisdição - Interposição - 

Não conhecimento - Mero conflito de atribuições - 
Remessa à PGJ - Art. 28 do CPP - Aplicação 

analógica

Ementa: Conflito negativo de jurisdição. Denúncia não 
oferecida. Conflito de atribuições. Não conhecimento. 
Remessa ao Procurador-Geral de Justiça. 

- Quando a questão envolve simples divergência entre 
promotores de justiça sobre a qual deles deve caber o 
oferecimento da denúncia, não há falar em conflito de 
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Ministério Público - Poder investigativo - 
Legitimidade - Art. 129, I, VI e VIII, da CF/88 -

 Procedimento de investigação criminal - 
Legalidade - Ação penal - Propositura - Indícios 

insuficientes - Pedido de arquivamento - 
Art. 28 do CPP - Negativa judicial - Mandado de 

segurança - Concessão

Ementa: Mandado de segurança. Processo penal. 
Procedimento criminal instaurado pelo Ministério Público. 

competência uma vez que não há envolvimento de duas 
ou mais autoridades judiciárias se declarando compe-
tentes ou incompetentes para conhecer do fato delituoso, 
devendo a matéria ser resolvida no âmbito do Minis-
tério Público, com a aplicação analógica do art. 28 do 
Código de Processo Penal, resolvendo-se o fato em sede 
de conflito de atribuições.

CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 1.0000.13.057101-
1/000 - Comarca de Belo Horizonte - Suscitante: Juiz de 
Direito do II Tribunal do Júri da Comarca de Belo Hori-
zonte - Suscitado: Juiz de Direito da Vara Criminal Inqué-
ritos Policiais da Comarca de Belo Horizonte - Interessa-
dos: Ministério Público do Estado de Minas Gerais, K.M.J. 
- Relator: DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em 
NÃO CONHECER DO CONFLITO E DETERMINAR A 
REMESSA AO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA. 

Belo Horizonte, 14 de janeiro de 2014. - Alexandre 
Victor de Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO - I - Relatório. 
Cuida-se de conflito negativo de jurisdição estabe-

lecido entre o II Tribunal do Júri e a Vara Criminal de 
Inquéritos policiais, ambos desta Capital. 

A MM. Juíza de Direito do II Tribunal do Júri suscitou 
o presente conflito de jurisdição, adotando as razões de 
decidir de f. 103/105.

Instada a se pronunciar no feito, a ilustrada Procura-
doria-Geral de Justiça opinou pelo não conhecimento do 
presente conflito, reconhecendo que se trata de conflito 
de atribuições (f. 138/142). 

É o relatório. 
II - Conhecimento.
Preliminarmente, não conheço do conflito, 

acolhendo preliminar da Procuradoria-Geral de Justiça. 
A questão envolve simples divergência entre promo-

tores de justiça sobre a qual deles deve caber o ofere-
cimento da denúncia, portanto não foi iniciada a ação 
penal, uma vez que os membros do Ministério Público, 
examinando tais peças, não chegaram a um consenso. 

Data venia, não há falar em conflito de competência 
uma vez que não há envolvimento de duas ou mais auto-
ridades judiciárias se declarando competentes ou incom-
petentes para conhecer do fato delituoso. 

A matéria deve ser resolvida no âmbito do Minis-
tério Público, com a aplicação analógica do art. 28 do 
Código de Processo Penal, resolvendo-se o fato em sede 
de conflito de atribuições. 

Nesse sentido, já decidiu este egrégio Tribunal:

Ementa: Conflito negativo de jurisdição - Divergência entre os 
promotores - Denúncia não oferecida - Ausência de conflito 
de jurisdição - Não conhecimento. I - Quando membros do 
Ministério Público oficiantes perante juízos distintos se consi-
deram carecedores de atribuição para oferecer denúncia, 
há conflito de atribuições, que deverá ser dirimido pelo 
Procurador-Geral de Justiça, nos termos do art. 10, inciso 
X, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 18, XXII, da Lei Comple-
mentar nº 34/94. II - Conflito não conhecido, com remessa 
dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça (Conflito de Juris-
dição n° 1.0000.10.017527-2/000 - Rel. Des. Eduardo 
Brum - Publicação: 23.06.2010).

Ementa: Conflito de competência - Denúncia não oferecida 
- Conflito de atribuições - Não conhecimento - Remessa ao 
Procurador-Geral de Justiça. - Quando membros do Ministério 
Público oficiantes perante juízos distintos se consideram care-
cedores de atribuição para oferecerem denúncia, há conflito 
de atribuições, que deverá ser dirimido pelo Procurador-Geral 
de Justiça, nos termos do art. 10, inciso X, da Lei Federal 
nº 8.625/93 e art. 18, XXII, da Lei Complementar nº 34/94 
(Conflito de Jurisdição n° 1.0000.11.013696-7/000 - Rel. 
Des. Eduardo Machado - Publicação: 06.06.2011).

Ementa: Conflito negativo de jurisdição - Justiça especializada 
ou Justiça comum - Violência doméstica - Lei Maria da Penha 
- Denúncia não oferecida - Conflito de atribuições - Conflito 
não conhecido e remessa dos autos à Procuradoria-Geral de 
Justiça. - Infere-se dos autos que os fatos narrados não se 
referem a um conflito de jurisdição, mas sim a um conflito 
de atribuições de membros do Ministério Público, atuantes 
em juízos distintos, quanto à competência para processa-
mento e julgamento do feito, conflito esse a ser dirimido 
pelo Procurador-Geral de Justiça (Conflito de Jurisdição n° 
1.0000.10.067298-9/000 - Relator: Des. Júlio César Lorens 
- Publicação: 12.05.2011). 

III - Conclusão. 
Ante o exposto, não conheço do conflito e deter-

mino a remessa dos autos ao eminente Procurador-Geral 
de Justiça, nos termos do art. 28 do CPP. 

É o meu voto. 
Sem custas. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES ADILSON LAMOUNIER e EDUARDO MACHADO.

Súmula - NÃO CONHECERAM DO CONFLITO E 
DETERMINARAM A REMESSA À PGJ.

. . .


